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Número 10 -  Santos, 28 de janeiro de 2005.
Ministério do Planejamento
Reunião retoma discussão sobre fosso salarial e outras pendências
A DEN esteve reunida no início desta semana com o secretário de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Sérgio Mendonça, e com o diretor de Programa do órgão, Wladimir Nepomuceno para tratar de diversas questões, em especial da eliminação do fosso salarial, de periculosidade e de pendências financeiras com os aposentados.

O surgimento da distorção que gerou essa situação injusta na categoria dos AFRFs foi narrado pela presidente do Unafisco, Maria Lucia Fattorelli, que ressaltou que com a antiga MP 112, dos Policiais Federais, houve uma transposição que deixou de fora todos os colegas que ingressaram no órgão depois de 1999.

Na reunião, o secretário de RH não apresentou o estudo do impacto econômico da resolução do fosso salarial, conforme tinha sido combinado anteriormente. Ele afirmou que está retomando o assunto agora e que irá, ainda nesta semana, conversar com o ministro Nelson Machado; ele se comprometeu ainda a estabelecer um cronograma para as tratativas sobre o assunto com o Sindicato. Com a afirmação do vice-presidente do Unafisco, Marcello Escobar, de que os três ministérios ouvidos, do Planejamento, da Fazenda e da Casa Civil, não apresentaram qualquer objeção à resolução do pleito, Mendonça afirmou que os ministros devem conversar com a junta orçamentária do governo federal, do qual o presidente da República faz parte, para tratar do caso.

O diretor de Defesa Profissional, Rogério Calil, destacou o fato de que o fosso salarial é uma situação anômala que precisa ser resolvida, pois 10% da categoria está na classe inicial e 90% na final. “A situação tem sido exaustivamente discutida e é por nós considerada potencialmente explosiva”, declarou.

Os diretores lembraram que hoje são 1.400 colegas nessa situação. O número já foi menor e, naturalmente, irá aumentar. Com o fosso salarial, os auditores que ingressaram no órgão depois de 1999 foram distanciados em 15 anos de quem ingressou até aquele ano.

Agenda mínima - De acordo com o secretário Sérgio Mendonça, tendo em vista a exígua dotação orçamentária para a área de Recursos Humanos, o órgão está adotando a política de resolução de agendas mínimas dos servidores. A DEN ressaltou que essa pendência também se enquadra nessa nova política de atuação e que o impacto financeiro para a resolução é zero. A propósito desse assunto, Maria Lucia lembrou que no Orçamento Federal de 2005 há previsão de R$ 400 milhões para a modernização da Administração Tributária, portanto, ainda que houvesse impacto financeiro, haveria previsão legal para o pagamento aos colegas, sem qualquer prejuízo ao governo. Esse argumento ganha força, na sua avaliação, com o fato de ter sido inserido, no bojo da reforma tributária, o inciso 22 ao artigo 37 da Constituição Federal, o qual reconhece a essencialidade da atividade dos auditores-fiscais da Receita Federal. O diretor-adjunto de Assuntos Parlamentares, Agnaldo Néri, aproveitou para lembrar que esse acréscimo na Carta Magna favorece, inclusive, a elaboração de uma lei orgânica para o Fisco. 

Periculosidade – O Sindicato solicitou a intervenção do Ministério do Planejamento na questão dos laudos médicos dos quais dependem os AFRFs para o recebimento do adicional de periculosidade a que fazem jus. O Ministério do Trabalho não tem auditores-fiscais suficientes para a emissão dos laudos. 

Wladimir Nepomuceno informou que irá contatar o Ministério do Trabalho para falar também sobre esse assunto e apoiou a declaração do Unafisco de que irá fazer o mesmo com vistas a resolver esse problema que, mais uma vez, afeta basicamente os colegas mais novos e que estão lotados em regiões estratégicas.

Pendências financeiras – A presidente da DEN fez um apelo para que sejam pagas as pendências financeiras aos AFRFs o mais brevemente possível, em especial aos aposentados e pensionistas, que praticamente ficaram de fora da liberação de recursos do final do ano passado.

Segundo Nepomuceno, caso haja uma liberação de recursos em março para o pagamento de pendências com servidores, já deverá estar pronta a cesta de critérios do governo para o seu pagamento, como idade, doenças, etc., com pesos que definirão os que terão prioridade para receber.

Para o diretor de Assuntos Parlamentares, Pedro Delarue, “os aposentados têm sido grandemente sacrificados, em especial na nossa categoria, com a quebra da paridade e a contribuição previdenciária. Qualquer critério para o pagamento de pendências financeiras deve levar em consideração a condição de aposentado do servidor”.

Mesa de Negociação – O diretor-secretário, Rafael Pillar, questionou o Ministério do Planejamento sobre a retomada das reuniões da Mesa Nacional de Negociação Permanente (MNNP). “Devemos retomar os encontros na segunda quinzena de fevereiro”, afirmaram Mendonça e Nepomuceno.

Maria Lucia destacou que nesta quarta-feira os servidores estariam reunidos em plenária, em Porto Alegre, para tratar, entre outras questões, da construção de estratégias em favor de um reajuste linear.

Reforma Sindical – A DEN explicitou o anseio em participar das discussões sobre a reforma sindical e o temor de que seja aprovado um texto sem discussão efetiva e que prejudique os servidores públicos. “Antes de a reforma chegar ao Congresso, ela deve ser discutida na Mesa Nacional de Negociação Permanente, pois caso contrário a MNNP perderia a razão de ser”, afirmou Pedro Delarue. Mendonça declarou que o debate ocorrerá na Comissão Temática de Direitos Sindicais da Mesa de Negociação, paralelamente ao que vem sendo realizado no Fórum Nacional do Trabalho.

A Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento integra a Câmara Setorial de Servidores Públicos do Fórum Nacional do Trabalho, que está elaborando a proposta de Reforma Sindical. Segundo Mendonça, será levada para essa Câmara Setorial a posição das entidades dos servidores que compõem a MNNP. 

Reunião na SOF trata de pendências financeiras
Representantes do Unafisco estiveram, na última terça-feira, em reunião com o secretário de Orçamento Federal, Israel Stal, para tratar de pendências financeiras. Representaram a entidade a presidente do Unafisco, Maria Lucia Fattorelli, o diretor-secretário, Rafael Pillar, e o diretor-adjunto de Assuntos Parlamentares, Agnaldo Néri. O secretário explicou durante o encontro que somente após a publicação da Lei Orçamentária e do Decreto de Programação Orçamentária e Financeira é que vai ser feita uma nova liberação de recursos por parte do governo, não sendo possível precisar a data em que ocorrerá.

O secretário informou também que há uma política de regularização paulatina das pendências. O desejo da SOF é que essa política se concretize no mais curto espaço de tempo possível, mas isso vai depender do comportamento da própria arrecadação, aliada à conjuntura do país.

No ano passado, o critério utilizado foi o do menor valor médio por processo; neste ano, o critério deverá ser aperfeiçoado e deverão ser considerados a idade, a existência de doença, a antigüidade do débito, entre outros fatores.

COGRH
Coordenação ainda está identificando as rubricas
A Coordenação de Recursos Humanos do Ministério da Fazenda (COGRH) já identificou os beneficiários do pagamento das pendências financeiras efetuado no final do ano passado, mas ainda não tem condições de informar a natureza delas. Essa foi a informação dada, no último dia 25, pelo coordenador da COGRH, Celso Martins Sá Pinto, em reunião com diretores do Unafisco. A COGRH conseguiu identificar os beneficiários com base no levantamento feito nas Gerências Regionais de Administração (GRAs). 

3,17% - O Coordenador informou que chegou a lançar no sistema o pagamento para o atrasado dos 3,17%, correspondente a R$ 90 milhões, mas que não houve a regularização desse pagamento por falta de recursos. 

Anuênios – Como existem GRAs com algumas dificuldades em relação aos processos dos anuênios, a COGRH está avocando todos eles para dar tratamento igualitário ao assunto. Enquanto há GRAs que já calcularam e lançaram todos os anuênios atrasados, em algumas outras ninguém recebeu o que lhe é devido. A DEN já contratou, desde o ano passado, os cálculos dos anuênios devidos aos AFRFs de todos os estados, de forma a facilitar e agilizar o pagamento. 

Os diretores do Sindicato também questionaram sobre os pagamentos do adicional para quem se aposentou com base no artigo 184, II do antigo Estatuto do Servidor, e do 13º salário sobre o curso de formação dos colegas da turma de 2004, lotados em Santa Catarina. Celso Martins falou das limitações do sistema e da necessidade de se trabalhar manualmente no lançamento das informações para que a situação seja resolvida. 

A DEN também aproveitou a reunião para solicitar do COGRH dados cadastrais atualizados. A medida vai permitir a regularização de deficiências existentes no banco de dados do Unafisco Sindical. 

Liminar da Gifa é indeferida

O juiz titular da 2ª Vara Federal, Marcos Augusto de Sousa, indeferiu, no último dia 25, a liminar solicitada pelo Unafisco na ação da Gratificação de Incremento da Fiscalização e da Arrecadação (Gifa). O Departamento Jurídico da DEN, em conjunto com o advogado da ação, Inocêncio Mártires Coelho, está estudando as razões do indeferimento da liminar com o objetivo de recorrer da decisão do juiz. Até o momento nenhuma entidade conseguiu uma liminar na ação da Gifa. O indeferimento, no entanto, não significa que o julgamento do mérito será desfavorável aos servidores, pois na ação da GDAT houve casos de indeferimento de liminar e posicionamento favorável no mérito. 

Colega da Inspetoria de São Paulo é assassinado
Na tarde de ontem, o colega Carlos Alberto de Moraes, 34 anos, lotado na Inspetoria da Receita Federal de São Paulo, faleceu após ser baleado.

De acordo com a 2ª Companhia do 16º Batalhão da Polícia Militar de São Paulo, que registrou o caso, o AFRF, pelos depoimentos coletados, teria sido vítima de uma tentativa de assalto. Ontem, Carlos Alberto deixou a Inspetoria na hora do almoço. Por volta das 14 horas, ele estacionava seu veículo em frente à agência do banco Itaú, na Av. Giovanni Gronchi, na zona sul da capital paulista, quando foi abordado por um marginal que disparou vários tiros contra o colega. Após os disparos, o criminoso fugiu para uma favela próxima ao local, sem levar carro nem pertences do AFRF.

Carlos Alberto foi levado ainda com vida para o hospital, mas faleceu em seguida. Embora as primeiras informações da polícia indiquem tentativa de assalto, o Sindicato acompanhará o caso, cobrando a apuração completa do ocorrido para que seja verificada a possibilidade de o colega ter sido assassinado em função do exercício da atividade de AFRF. (Fonte: textos extraídos dos boletins da DEN – 26, 27 e 28/01/05)
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